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Atos da Prefeita
Lei nº 8.291, de 22 de março de 2012.

Dispõe sobre crédito especial no Orçamento Fiscal do Município no Exercício de 2012.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1o - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a criar crédito especial no orçamento fiscal do Município de Campos dos Goy-
tacazes no valor de R$ 3.601.950,00 (três milhões seiscentos e um mil novecentos e cinqüenta reais) para atender o programa de trabalho e
natureza das despesas abaixo discriminadas:

UO: 27070 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
UO: 27070 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

2 - SEGURIDADE

2.27 - DESPORTO E LAZER

2.27.812 - DESPORTO COMUNITÁRIO

2.27.812.0151 - PEC-PRAÇA DOS ESPORTES E DA CULTURA - PAC II

2.27.812.0001.3551 - PEC-IMPLANTAÇÃO DA PRAÇA DOS ESPORTES E DA CULTURA
FONTE 0229 - NAT 449030 - MATERIAL DE CONSUMO 9.300,00
FONTE 0229 - NAT 449036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 7.050,00
FONTE 0229 - NAT 449039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 5.600,00
FONTE 0229 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES 2.783.415,79
FONTE 0229 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 716.584,21
Total Fonte - 0229 3.521.950,00
FONTE 0144 - NAT 449030 - MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00
FONTE 0144 - NAT 449036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 30.000,00
FONTE 0144 - NAT 449039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 20.000,00
FONTE 0144 - NAT 449013 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 10.000,00
Total Fonte - 0144 80.000,00 3.601.950,00

Art. 2º - A fonte 0229, de que trata o artigo anterior, no valor de R$ 3.521.950,00 (três milhões quinhentos e vinte e um mil novecentos
e cinqüenta reais) será proveniente de repasse efetuado pela União em virtude de convênio celebrado com a Caixa Econômica Federal.

Art. 3o - A fonte 0144 de que trata o artigo 1º no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) refere-se a contrapartida do Município de
Campos dos Goytacazes sendo oriunda de anulação do programa de trabalho e natureza de despesa abaixo discriminada:

UG: 270700 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
UO: 27070 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

2.14.334.0104.3573 - IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00
2.14.422.0104.3574 - IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE ASSENTAMENTO E IGUALDADE RACIAL
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00
FONTE 0144 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 10.000,00
2.14.422.0104.4575 - SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00
2.14.422.0104.4730 - CENTRO DE REFERÊNCIA MULTIDISCIPLINAR DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00
2.16.244.0105.4578 - ACOMPANHAMENTO ÀS FAMÍLIAS BENEF. DO PROGRAMA CASA POPULAR
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00
FONTE 0144 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.000,00
Total Fonte - 0144 80.000,00 80.000,00

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 22 de março de 2012.

Rosinha Garotinho
- Prefeita -

Id: 1287548

Portaria N° 1097/2012

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, nomear, com base no Decreto n° 028/09, interi-
namente e sem ônus para a Municipalidade, Suledil Bernardino da
Silva, para exercer na Secretaria Municipal de Governo, o cargo em
comissão de Secretário, Símbolo DAS-01, com vigência a contar da
data de publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de abril de 2012.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Id: 1287743

Id: 1287549

Secretaria Municipal de Governo

Processos Despachados pela Senhora Prefeita
Deferidos nos termos do parecer da

Procuradoria Geral

PROC. N° NOME
12233/08 Elson da Silva Leal
00426/11 Rosângela Souza da Silva
02159/11 Daniele da Silva Costa
04033/11 Leila de Souza Almeida
04285/11 Junio César de Souza Rodrigues
04686/11 Junio César de Souza Rodrigues
04882/11 Sueli Martins de Oliveira Gonçalves
04898/11 Luzia Cordeiro Gomes
04933/11 Amália Batista de Souza
05314/11 Maria das Graças Pereira dos Santos Fonseca
05602/11 Jocelma Gomes Ribeiro
05688/11 Ocyrema Francisco Pereira Gama
06276/11 Creuzi Alves Lima
06345/11 Rui Tavares Paes
06493/11 Maria Isabel Carvalho S. Paravidino
06737/11 Nair Machado Batista
06738/11 Nair Machado Batista
06946/11 Arlete Caetano da Silva Machado
07376/11 Regina de Fátima Malafaia de Silva
07497/11 Manoel Fonseca Vasconcellos
07499/11 Maurício Ramos Vasconcellos
07568/11 João Carlos de Souza
07599/11 Gilceia Correa de Azevedo
07611/11 Leda da Silva Passos
07651/11 Julia Leonor de B. Figueiredo Medeiros
07726/11 Regina Márcia da S. C. Dias
17160/11 Julião Caetano - Sec. de Finanças
17296/11 Nilzete Ribeiro do Nascimento - Sec. de Finanças
17359/11 João Batista Ribeiro - Sec. de Finanças
22243/11 Márcia Gomes Ferreira - Sec. de Finanças
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Secretaria Municipal de Finanças

PREVICAMPOS

00280/12 Thiago Quintas Valadares
00283/12 Ana Paula da Silva Pontes
00362/12 Paulo Victor Quintanilha Coelho
00399/12 Erinelma de Souza Santos Russo
00451/12 Salvador Pereira Correa Júnior
00457/12 Gerlane da Silva Messa
00471/12 Rita Cristina do Nascimento M. Rocha
00477/12 Andreza Barreto Pinheiro
00490/12 Laryssa Valladares Rangel
00502/12 Maria Cristina Moreira A. Trindade
00534/12 Neuza Maria da Mota Cunha
00603/12 Agenor Machado Gomes
00683/12 Gisela Sepulveda B. de C. Rodrigues

00687/12 Conceição de Maria Barreto
00704/12 Raquel Siqueira Monteiro
00758/12 Maria Carlota Lopes Barreto
00775/12 Márcio Antônio Gomes Castellar

Processos Despachados pela Senhora Prefeita
Indeferidos nos termos do parecer da

Procuradoria Geral

PROC. N° NOME
01945/10 Elias Manhães de Farias
07006/10 Simone Simões de Siqueira
00094/11 Carlos Roberto da Silva
02377/11 Márcia da Silva Alves

06242/11 Gisele Monteiro Maciel
06359/11 José Carlos da Silva Spineli
06363/11 Rita de Cassia Assunção Fritzem - Sec. de Finanças
17166/11 Valdir Velasco Pinto - Sec. de Finanças
00317/12 Eunilse Campos de Azevedo - Sec. de Finanças

SECRETARIA DE GOVERNO
Em 04/04/12

Geraldo Roberto Siqueira de Souza
Secretário de Governo

Id: 1287740
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Secretaria Municipal de Administração
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O Secretário Municipal de Obras e Urbanismo no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei Nº 8.666/93 e alterações
posteriores, HOMOLOGA os atos praticados no processo nº 2012.034.000034-8-
PR, Tomada de Preços nº 015/12, e, em conseqüência, ADJUDICA o seu objeto, a
execuçãodeobradeConstruçãodequadraescolarcobertacomvestiárioparaaten-
der a Escola Municipal Farol de São Thomé, localizada na Travessa Fernando Neto,
Farol de São Thomé - Padrão FNDE, à BRANDÃO ALVES SERVIÇOS E CONS-
TRUÇÕES LTDA que apresentou o valor total de R$ 508.690,88 (quinhentos e oito
mil,seiscentosenoventareaiseoitentaeoitocentavos).
PUBLIQUE-SE.

Em 29 de Março de 2012.
Edilson Peixoto Gomes

= Secretário Municipal de Obras e Urbanismo =
Id: 1287696

Secretaria Municipal de Controle e Orçamento
RELAÇÃO DE PROCESSOS APROVADOS PELO SECRETÁRIO

MUNICIPAL DE CONTROLE E ORÇAMENTO, REFERENTE À
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE ADIANTAMENTOS.

2011.004.000145-1-CA MARIA LUCIA BITTENCOURT DA FON-
SECA BARBOSA

2011.004.000141-2-CA MARCELO ALVARENGA MOÇO
2011.006.000007-7-CA WALQUER CALIL MACEDO
2011.004.000150-2-CA AMARILCE CARTOLANO DE CASTRO
2011.032.000006-9-CA AMARILCE CARTOLANO DE CASTRO
2011.004.000147-6-CA LUIS EDUARDO HADDAD CAVALIERE
2011.004.000160-P-CA LUIS EDUARDO HADDAD CAVALIERE

Secretaria Municipal de Cultura

FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA

2011.026.000006-4-CA JAMIL DE SOUZA BARRETO
2011.004.000151-P-CA SHAYTNER CAMPOS DUARTE
2011.004.000153-4-CA CARLOS FREDERICO DA SILVA PAES
2011.035.000006-3-CA CARLOS FREDERICO DA SILVA PAES
2012.004.000036-0-CA GILMAR TRIPARI VIANA
2011.004.000149-0-CA ORLANDO LINO PINHEIRO PORTUGAL
2011.012.000011-5-CA HELOYSA HELENA SCHWARTZ DA SIL-

VA
2011.004.000139-3-CA GILMAR BARBOSA LEMOS
2011.004.000208-0-CA JORGE LUIZ BRAZ DOS SANTOS

Campos dos Goytacazes, 30 de março de 2012.

SULEDIL BERNARDINO DA SILVA

Secretário Municipal de Controle e Orçamento

Id: 1287520
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Secretaria Municipal de Saúde
PORTARIA Nº 002/ 2012

REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
CAMPOS DOS GOYTACAZES, A CRIAÇÃO DE
CÂMARAS TÉCNICAS TEMÁTICAS NA ÁREA DA
SAÚDE.

O Secretário Municipal de Saúde do Município de Campos
dos Goytacazes, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando que o atendimento integral à população, pre-
visto no artigo 198, inciso II da Constituição Federal, é melhor inter-
pretado de acordo com a previsão contida no artigo 7º, inciso II da
Lei Federal nº. 8.080/90, prevendo que o mesmo seja um conjunto
articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, in-
dividuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de
complexidade do sistema;

Considerando a disposição contida no artigo 18, inciso I, da
Lei Federal nº. 8.080/90, preconizando a responsabilidade da Secre-
taria Municipal de Saúde efetuar o planejamento, a organização e o
controle das ações e serviços de Saúde;

Considerando a necessidade evidente da abordagem multi-
profissional e multiespecializada demandada por grande parte dos pro-
blemas de saúde pública com maiores índices de prevalência em nos-
so município;

Considerando ser o estabelecimento de instrumentos de ro-
tinas e protocolos reconhecidamente importante para a racionalização,
hierarquização e eficiência na abordagem dos mencionados agravos à
saúde;

Considerando o princípio constitucional da eficência, previsto
no artigo 37 da Constituição Federal;

RESOLVE:

Art. 1º. - Estabelecer, no âmbito do Município de Campos
dos Goytacazes, a criação de Câmaras Técnicas Temáticas na área
da Saúde;

Art. 2º. - As Câmaras Técnicas Temáticas serão os Órgãos
Consultivos com funções normativas na área da Saúde, tendo por atri-
buições:

I - Elaborar normas voltadas para a execução da política de
saúde;

II - Examinar e propor soluções para problemas concernentes
à promoção, proteção e recuperação da saúde, encaminhados pelo
Secretário Municipal de Saúde;

§ 1º A composição das Câmaras Técnicas será de exclusiva
responsabilidade do Secretário Municipal de Saúde;

§ 2º Os integrantes das Câmaras Técnicas não receberão re-
muneração pela função desempenhada.

Art. 3º. - Caberá ao Secretário Municipal de Saúde as se-
guintes definições:

I - Definição dos temas a serem discutidos, bem como o res-
pectivo encaminhamento a ser dado nas discussões;

II - Fixação de prazos para as atividades a serem desenvol-
vidas;

III - Decisão da implementação das propostas e sugestões
apresentadas;

IV - Criação e extinção das Comissões;
Art. 4º. - Os relatórios elaborados pelas Câmaras Técnicas

Temáticas, serão encaminhados para apreciação do Secretário Muni-
cipal de Saúde e, posteriormente encaminhados para aprovação do
Conselho Municipal de Saúde.

Art. 5º. - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde conferir o
devido suporte administrativo para o bom funcionamento das Câmaras
Técnicas Temáticas;

Art. 6º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Campos dos Goytacazes, 02 de abril 2012.

Dr. Geraldo Augusto Pinto Venâncio
Secretário de Saúde

Id: 1287525

Secretaria Municipal de Família e
Assistência Social

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Resolução do CMAS n° 006 /2012

O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas
atribuições que lhe confere a Lei n°. 6.080 de 12 de Fevereiro de
1996, alterada pela Lei nº. 8.273 de 05 de Dezembro de 2011, con-
forme aprovado na Assembléia Extraordinária, realizada em 07 de ou-
tubro de 2011 e,

Considerando que o controle social é o potencial de delibe-
ração no Conselho Municipal de Assistência Social e nos demais Con-
selhos de políticas e direitos e, tem seu grande marco estabelecido
pela Constituição Federal de 1988, que, pautando-se pelos princípios
da descentralização e da participação popular, criou instrumentos para
que a sociedade possa exercer o seu papel de participante e con-
troladora das ações do Estado na busca do bem comum e do inte-
resse público;

Considerando a necessidade de incorporar a sociedade civil
organizada em uma rede de controle social para acompanhar a alo-
cação de recursos públicos e a efetividade das ações na composição
da gestão do SUAS, do FNAS e da organização da rede socioassis-
tencial no município de Campos dos Goytacazes/RJ;

Considerando a competência do CMAS no acompanhamento
e fiscalização das organizações de assistência social inscritas nessa
instância de controle social, independente das modalidades de finan-
ciamento público municipal, estadual e/ou federal, bem como dos ser-
viços, projetos e programas assistenciais inscritos pelas organizações
de direito privado sem preponderância de ação na área de assistência
social, conforme a Resolução nº 16, de 05 de maio de 2010, e con-
siderando o Art. 13 dessa mesma resolução;

Considerando que o Plano de fiscalização, elaborado pela
Comissão de Fiscalização do Conselho Municipal de Assistência So-
cial/CMAS, enquanto instrumento estratégico de controle social cons-
titui-se num instrumento de ordenamento das ações pertinentes à Co-
missão de Fiscalização, bem como com as demais Comissões que
compõem a estrutura paritária do CMAS;

Considerando que a realização dos procedimentos sistema-
tizados neste documento possibilitará ao CMAS uma atuação mais
efetiva, contribuindo, assim, para melhor qualificar as ações de con-
trole social em relação à gestão dos recursos públicos no âmbito da
assistência social; dimensão essa fundamental para o desenvolvimen-
to e fortalecimento da cidadania e qualidade de vida da população
campista.

RESOLVE:

Art.1º Formular e instituir o Plano Municipal de Fiscalização
da rede socioassistencial, com eixo central no reconhecimento do con-
junto dos serviços ofertados tendo por foco o aprimoramento da po-
lítica pública de assistência social, cuja finalidade é assegurar a qua-
lificação dos investimentos e o acesso a direitos à população usuária,
nos seguintes termos:

§1º As ações de acompanhamento e fiscalização das orga-
nizações de Assistência Social obedecerão aos preceitos estabeleci-
dos na LOAS, no Decreto 6.308 de 14 de dezembro de 2007, na
PNAS (2004), na Tipificação dos Serviços Sócio Assistenciais, na re-
solução 008/2011 do CMAS, nas Orientações para Conselhos da Área
de Assistência Social - 1ª e 2ª edição do Tribunal de Contas da
União.Tais documentos e legislações oferecem os subsídios e aportes
à proposição da agenda de ações estratégicas apresentadas nesse
plano,a serem efetivadas no curso das gestões relativas ao conselho.

§2º Os indicadores ora elencados têm por parâmetros as di-
retrizes que nortearão os trabalhos da Comissão de Fiscalização no

município de Campos dos Goytacazes/RJ. Sendo assim, para a exe-
cução do plano será necessário que a Secretaria Gestora do FMAS,
encaminhe os seguintes documentos:

I- Política Municipal de Assistência Social;

II- Plano de ação (NOB/SUAS, item 3; Portaria MDS 96/2009,
art. 2º);

III- Proposta orçamentária da assistência social para aprecia-
ção e aprovação (Lei 8.742, de 1993 - LOAS, art. 18, inciso VIII);

IV- Plano de inserção e acompanhamento de beneficiários do
BPC, selecionados conforme indicadores de vulnerabilidades, conten-
do ações, prazos e metas a serem executadas, articulando-as às ofer-
tas da assistência social e as demais políticas pertinentes (Lei 8.742,
de 1993 - LOAS, art. 24; NOB/SUAS, item 2.1);

V- Plano de aplicação do Fundo Municipal, balancetes e
prestação de contas ao final do exercício (NOB/SUAS, item 4.3);

VI- Recebimento de informações e pareceres da comissão de
acompanhamento de contratos e convênios da Secretaria Municipal de
Família e Assistência Social, com cópias dos registros das supervi-
sões realizadas pelo Departamento de Monitoramento e Avaliação, de
acordo com orientação do TCU;

VII - Informações relativas aos recursos repassados pelo
Fundo Municipal às organizações de assistência social;

VIII- Relação das contas correntes que compõem o respec-
tivo Fundo Municipal;

IX- Demonstrativos das contas bancárias sob gestão do Fun-
do Municipal;

X- Acesso aos documentos comprobatórios das despesas
realizadas na execução das ações sócioassistenciais, de acordo com
a Portaria MDS 96, de 2009, arts. 10 e 13;

XI- Acesso às informações lançadas no sistema SigSUAS (ao
final de cada exercício) referentes à prestação de contas dos recursos
do co-financiamento federal dos serviços socioassistenciais, represen-
tada pelo Relatório Anual de Execução Técnico-Físico-Financeira do
SigSUAS, para apreciação do respectivo Conselho, de acordo com a
Portaria MDS 96, de 2009, art. 7º, §§ 1º e 4º, e art. 8º;

XII- Acesso às informações mais relevantes relativas aos ser-
viços ofertados e às atividades e atendimentos realizados nos CRAS
(Publicação MDS Orientações Técnicas para o CRAS).

Art. 2º. Constituem princípios e diretrizes deste plano de fis-
calização, que nortearão as intervenções da Comissão de Fiscalização
do CMAS de maneira continuada, respeitadas as alternâncias que al-
teram o assento dos segmentos de representação:

I- Fiscalização e acompanhamento da alocação dos recursos
públicos objetivando a ampliação do acesso qualificado a direitos so-
ciais, estimulando a participação popular no controle social;

II- Fiscalização e controle social da alocação dos recursos e
do desenvolvimento das ações de acordo com as metas pactuadas,
as diretrizes estabelecidas, as provisões ofertadas e com a tipificação
dos serviços socioassistenciais;

III- Publicização dos dados coletados e do desenvolvimento
das ações da comissão de fiscalização;

IV- Sinalizações públicas quanto às formas de adequação e
quanto aos encaminhamentos relativos às irregularidades constata-
das;

V- Manutenção atualizada de cadastro das entidades no
CMAS;

VI- Inter-relação dos dados relativos ao banco cadastral e
das experiências de fiscalização destas unidades numa relação com-
partilhada junto aos conselhos de direitos e políticas afetos à área, na
perspectiva do fortalecimento da intersetorialidade e do controle so-
cial;

VII- Encaminhamento das deliberações do conjunto quando
necessário aos demais órgãos de controle social para as devidas ade-
quações e providências.

Art. 3º. O plano municipal de fiscalização tem como objeti-
vos:

I - Geral: Fiscalizar investimentos e ações desenvolvidas en-
quanto controle social dos recursos do Fundo Público de Assistência
Social na municipalidade, na perspectiva de garantia e aos acessos a
direitos sociais de cidadania;

II - Específicos:
a) Fiscalizar as ações e investimentos socioassistenciais junto

à rede estatal e não estatal de Assistência Social;
b) Fiscalizar as ações socioassistenciais a partir dos inves-

timentos do poder público, incentivando processos democráticos de
participação popular;

c) Realizar as ações de fiscalização tendo por parâmetros a
matriz de fiscalização orientada aos Conselhos Municipais de Assis-
tência Social a partir das Diretrizes do TCU;

d) Divulgar a partir das reuniões ordinárias, extraordinárias,
reunião públicas ampliadas, seminários, simpósios as ações do pro-
cesso de fiscalização em articulação com o conjunto das comissões
do CMAS em um trabalho integrado e participativo;

e) Construir espaços de participação da população usuária
durante o processo de fiscalização das ações, programas, projetos e
serviços ofertados no âmbito do SUAS, como iniciativa prioritária de
fomento à participação popular na execução, implementação, avalia-
ção e controle social da política pública como previsto na carta cons-
titucional de 1988, na LOAS (1993) e na PNAS (2004);

Art. 4º. A agenda de fiscalização se organizará a partir desse
plano estratégico tendo como referenciais as ações pactuadas no âm-
bito da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial de Mé-
dia e Alta complexidade a partir das provisões estabelecidas para a
gestão e condução do SUAS na municipalidade.
I- O trabalho obedecerá a seguinte organização:
a) a fiscalização ocorrerá em uma primeira etapa junto ao
conjunto das organizações não estatais de assistência social e numa
segunda etapa junto ao conjunto das organizações estatais de assis-
tência social;
b) ambas as etapas poderão ocorrer em concomitância desde que or-
ganizada a composição da comissão para a cobertura da agenda de
ações e de procedimentos relativos à fiscalização.

II- A agenda de intervenções dessa comissão executora do
Plano de Fiscalização será composta dos seguintes procedimentos:
a) Leitura e avaliação dos planos, projetos, programas e ser-
viços pactuados e aprovados para o financiamento anual no âmbito
da assistência social;
b) Visitas institucionais de fiscalização e controle social;
c) Reunião integrada da comissão e demais comissões do conselho
para detalhamento e encaminhamentos das situações constatadas;
d) Elaboração e emissão de relatórios de fiscalização das ações;

e) Apresentação das sinalizações e encaminhamentos reali-
zados e a serem realizados pela comissão e pelo CMAS, nas ple-
nárias, assegurando ponto de pauta específico para o tema da fisca-
lização;

f) Elaboração de Seminário anual de fiscalização no intuito
de incentivar a difusão das informações e estimular a participação e o
controle social democrático.

Art. 5º. Visando implementar o ato de fiscalização das En-
tidades de Assistência Social assim como da rede governamental e
prestação de serviços socioassistenciais, a comissão de fiscalização
contará com a participação dos conselheiros membros das demais co-
missões (efetivos e suplentes), aumentando para o nº de 10 (dez)
conselheiros efetivos (sendo 5 representantes da sociedade civil e 5
representantes do governo) para tal atividade, que deverão ser apro-
vados em plenária.

Parágrafo Único O CMAS deverá ainda, aprovar em plenária
a indicação de 6 conselheiros suplentes para a referida comissão,
obedecendo a paridade, ou seja, 3 representantes do governo, 3 re-
presentantes da sociedade civil organizada.

Art. 6º. Todas as entidades que compõem a rede sócio as-
sistencial municipal de caráter não governamental, obrigatoriamente
passarão por fiscalização do CMAS, a partir de agenda a ser formada
a cada ano com o objetivo de:

I- verificar o cumprimento do plano de ação anual apresen-
tado pela entidade, assim como os dados repassados relatório de ati-
vidades do ano anterior;

II- observar as diretrizes e princípios básicos da LOAS/93,
PNAS /04 e NOB/SUAS/05;

III- conferir as regras estabelecidas na Tipificação Nacional
de Serviços, como por exemplo, infraestrutura/qualidade dos serviços
prestados, equipe técnica, entre outros.

Art. 7º. Na fiscalização de qualquer entidade e organização
de assistência sócial pelo Conselho Municipal de Assistência Social,
serão observados os itens de verificação listados a seguir (aplicáveis
a todas as entidades):

I- Se a entidade ou organização de assistência social está
inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social (Lei 8.742, de
1993 - LOAS, art. 9º, § 3º);

II- Se a entidade ou organização de assistência social desen-
volve as atividades de acordo com as informações prestadas por oca-
sião de sua inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social
(Lei 8.742, de 1993 - LOAS, art. 9º, § 2º; Lei 10.741, de 2003, art.
52; NOB/SUAS, item 4.3; Decreto 2.536, de 1998, art. 3º, inciso II;
Resolução CNAS 237, de 2006, art. 3º, inciso XII);

III- Se os recursos repassados pelos poderes públicos são
aplicados corretamente pela entidade; (NOB/SUAS, item 4.3);

IV- Se a entidade ou organização de assistência social incor-
reu em irregularidades na aplicação dos recursos repassados pelos
poderes públicos; (Lei 8.742, de 1993 - LOAS, art. 36; NOB/SUAS,
item 4.3);

V- Se a entidade ou organização observa os princípios pre-
vistos no artigo 4º da LOAS. (Lei 8.742, de 1993 - LOAS, art. 36;
NOB/SUAS, item 4.3).

Art. 8º. A visita deverá ser realizada pelo conjunto mínimo
de três componentes, constituindo-se em:

I- 01 conselheiro representante da Sociedade Civil;

II- 01 conselheiro representante poder público;

III- 01 técnico do CMAS.

Art. 9º. As visitas deverão ser registradas em formulário pre-
viamente estabelecido, observando as matrizes de fiscalização do
TCU (vide anexos),assim como de um termo de visita que deverá ser
assinado tanto por um representante da comissão de fiscalização,
quanto pelo declarante da entidade responsável pelo acompanhamen-
to junto à visita.

Art. 10. O formulário servirá de base para emissão de pa-
recer da comissão fiscalizadora, que a partir dos itens observados de-
verá concluir se a entidade encontra-se:

a) totalmente adequada;
b) parcialmente adequada (com especificação detalhada dos

elementos a serem readequados);
c) inadequada (quando houver descumprimento dos princí-

pios básicos da Assistência Social, falta de condições mínimas para
funcionamento e/ou situações que coloque em risco a integridade fí-
sica e moral dos usuários).

Art.11. A entidade cujo parecer emitido pela comissão de fis-
calização (com aprovação da plenária do CMAS), for julgada como
parcialmente adequada, terá 60 dias (a contar do dia da plenária) pa-
ra se adequar às exigências da comissão. Nesse período, a entidade
contará com apoio do CMAS para orientar, informar e esclarecer
quanto ao processo de readequação.

Parágrafo Único A entidade poderá ser revisitada a qualquer
momento. Caso a entidade não consiga cumprir com as exigências no
prazo estabelecido, mas mostre seu esforço no cumprimento das me-
didas necessárias, a plenária do CMAS poderá prorrogá-lo por mais
30 dias a partir de solicitação da comissão de fiscalização.

Art.12. No caso de parecer inadequado a entidade deverá ter
seu registro suspenso imediatamente, conforme aprovação em plená-
ria do conselho. A entidade que não cumprir os requisitos do CMAS
deverá ter seu registro suspenso, não podendo a partir de ano se-
guinte pleitear verbas públicas federal, estadual e/ou municipal. Pois
segundo Lei 8.742, de 1993 - LOAS, art. 36; NOB/SUAS, item
4.3)“quando ficar constatado que a entidade ou organização de as-
sistência social tenha incorrido em descumprimento dos princípios pre-
vistos no artigo 4º da LOAS, propor ao CNAS o cancelamento do re-
gistro da entidade”

Art. 13. A rede sócio assistencial pública municipal que re-
cebe recursos do Fundo Nacional de Assistência Social ( FNAS),
composta por entidades e organizações de assistência social, através
dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e dos Cen-
tros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) e
programas sociais, obrigatoriamente passarão por fiscalização do
CMAS, a partir de agenda a ser formada, apresentada e aprovada pe-
lo CMAS a cada ano.

Art. 14. As visitas da comissão de fiscalização junto à rede
governamental deverão ocorrer conforme a subdivisão de territórios
que referenciou a instalação dos CRAS e CREAS,englobando ainda
os programas que compõem a rede em cada território, com o objetivo
de:

I - Avaliar se o gestor municipal vem desenvolvendo ações
que reafirmem a assistência social como “direito do cidadão e dever
do Estado, política de seguridade social não contributiva, realizada por
meio de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da
sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas”;

II - Apreciar se os programas e projetos realizam de forma
integrada as demais políticas setoriais, visando ao enfrentamento da
pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições
para atender às contingências sociais e à universalização dos direitos
sociais.

III - Conhecer a gestão do SUAS em nível municipal confor-
me :

a) O Plano Municipal de Assistência Social, cuja responsa-
bilidade do órgão gestor da política, comporta, em especial, os ob-
jetivos gerais e específicos; as diretrizes e prioridades deliberadas; as
ações e estratégias correspondentes para sua implementação; as me-
tas estabelecidas; os resultados e impactos esperados; os recursos
materiais humanos e financeiros disponíveis e necessários; os meca-
nismos e fontes de financiamento; a cobertura da rede prestadora de
serviços; os indicadores de monitoramento e avaliação e o espaço
temporal de execução;

b) O Plano de Ação instrumento eletrônico de planejamento
(por meio do SUASWeb1) utilizado pela Secretaria Nacional de As-
sistência Social (SNAS/MDS) para lançamento e validação anual das
informações necessárias ao início ou à continuidade da transferência
regular e automática de recursos do cofinanciamento federal dos ser-
viços socioassistenciais.

IV Verificar se os CRAS estão instalados próximos ao local
de maior concentração de famílias em situação de vulnerabilidade, de
acordo com os indicadores definidos na NOB-SUAS, ou em áreas que
garantam maior acesso das famílias referenciadas, de forma a apro-
ximar os serviços dos usuários (Publicação MDS Orientações Técni-
cas para o CRAS);
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Resolução do CMAS nº. 07/2012

O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas
atribuições que lhe confere a Lei n°. 6.080 de 12 de Fevereiro de
1996, alterada pela Lei nº. 8.273 de 05 de Dezembro de 2011, con-
forme aprovado na Assembléia Extraordinária, realizada em 27 de
março de 2012,

Resolve:

Art.1°: Deferir a Prestação de Contas do Co-financiamento
Estadual, fundo a fundo, recebido no exercício de 2011, no valor de
R$603.787,05 (seiscentos e três mil, setecentos oitenta e sete reais e
cinco centavos).

Art. 2º: Esta resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Campos dos Goytacazes, 04 de Abril de 2012.

Izaura Colodete Antonio de Sá Freire
Presidente do CMAS

(Republicado por ter saído com incorreção)

Id: 1287701

Coordenadoria de Infraestrutura
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V- Certificar se o CRAS mantém estrutura para recepção,
identificação, encaminhamento, orientação e acompanhamento dos be-
neficiários do Benefício de Prestação Continuada (BPC) e dos bene-
fícios eventuais, com equipe profissional composta por, no mínimo, um
profissional de serviço social (NOB/SUAS, item 2.1);

VI - Certificar se a equipe profissional do CRAS, responsável
pela organização e oferta de serviços, programas, projetos e benefí-
cios de proteção social básica e especial, é composta, de acordo com
o porte do município, conforme o que determina a NOB-RH/SUAS,
item IV;

VII - Certificar, ainda, se a equipe de referência do CRAS,
independentemente do porte do município, tem um coordenador com
o seguinte perfil profissional: técnico de nível superior, com experiên-
cia em trabalhos comunitários e gestão de programas, projetos, ser-
viços e benefícios socioassistenciais (NOB-RH/SUAS, item IV);

VIII - Certificar se a equipe de servidores do CREAS, uni-
dade pública que se constitui como pólo de referência, coordenador e
articulador da proteção social especial de média complexidade, é
composta, de acordo com o nível de gestão do município, conforme o
que determina a NOB-RH/SUAS, item IV;

IX - Observar se as edificações onde estejam funcionando os
CRAS e os CREAS, estão adaptadas de forma a se tornarem aces-
síveis às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade redu-
zida, em observância às disposições do Decreto 5.296, de 2 de de-
zembro de 2004 (Decreto 5.296, de 2004, que regulamenta as Leis
10.048, e 10.098, de 2000);

X- Verificar se os locais onde estão instalados os CRAS e os
CREAS estão identificados com placa de identificação; (Guias CRAS
e CREAS, editados pelo MDS)

Art. 15. A visita deverá ser realizada pelo conjunto de três
componentes, constituindo-se em:

I- 01 conselheiro representante da Sociedade Civil;

II- 01 conselheiro representante poder público;

III- 01 técnico do CMAS.

Art. 16. As visitas deverão ser registradas em formulário pre-
viamente estabelecido, observando-se as matrizes de fiscalização do
TCU (vide anexos), assim como de um termo de visita que deverá ser
assinado tanto por um representante da comissão de fiscalização,
quanto pelo declarante da entidade responsável pelo acompanhamen-
to junto à visita.

Art. 17. O formulário servirá de base para emissão de pa-
recer da comissão fiscalizadora, que a partir dos itens observados de-
verá concluir se a entidade encontra-se:

a) totalmente adequada;

b) parcialmente adequada (com especificação detalhada dos
elementos a serem readequados);

c) inadequada (quando houver descumprimento dos princí-
pios básicos da Assistência Social, falta de condições mínimas para
funcionamento e/ou situações que coloque em risco a integridade fí-
sica e moral dos usuários).

Art. 18. Quando o parecer emitido pela comissão de fisca-
lização (com aprovação da plenária do CMAS) a partir de visita à ins-
tituição e/ou programas for julgado como parcialmente adequada (o),
esta (e) deverá ser notificada em primeira instância a seu coordena-
dor/ responsável, que deverá junto a seus superiores buscar cumprir
com medidas necessárias num prazo de 60 dias (quando se pro-
cederá a nova visita de fiscalização do CMAS).

§ 1º Caso as exigências da comissão de fiscalização não se-
jam cumpridas no prazo estipulado, a comissão deverá encaminhar
cópia do parecer de visita juntamente com advertência formal ao res-
ponsável pela gestão da assistência social municipal (Secretário(a)
Municipal), por até três vezes, amparado pela plenária do conselho.
Nesse período o gestor municipal contará com apoio do CMAS para
orientar, informar e esclarecer quanto ao processo de readequação,
podendo ser revisitada a qualquer momento.

§ 2º Não obedecendo às advertências formalizadas, passará
então o CMAS à representação junto ao Ministério Público, para que
se faça cumprir os trâmites legais (Lei 8.742, de 1993 - LOAS, art.
17, § 1º, inciso II, e art. 31; Resolução CNAS 237, de 2006, art. 3º,
inciso XVI).

§ 3º Em caso de inadequação, o órgão público (CRAS
/CREAS) poderá ter suas atividades suspensas (conforme aprovação
da plenária), por tempo indeterminado até que se reajuste aos prin-
cípios da LOAS/93 e NOB/SUAS/05.

Art. 19. Para realização das visitas, os recursos básicos ne-
cessários utilizados serão:

I- Humanos:
a) Membros da comissão de fiscalização;
b) Técnicos do CMAS,

c) motorista e apoio administrativo.

II- Materiais:

a) Xérox: do plano de fiscalização, das legislações básicas
para realização das visitas e dos formulários de visitas;
b) Telefones/fax e internet;
c) Veículo disponível para o roteiro de visitas;
d) Máquina fotográfica ou filmadora;

e) Aquisição de computador com compatibilidade para im-
plantação de banco de dados e uma impressora;
III- Financeiros: Recursos para realização do seminário
anual de fiscalização.

Art. 20. Os recursos necessários à implementação deste Pla-
no serão definidos anualmente.

Art. 21. As ações anuais da comissão de fiscalização ocor-
rerão de acordo com o seguinte cronograma:

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
Planeja-
mento das
ações de
fiscaliza-
ção

X X

Visitas da
comissão
a rede
não gover-
namental

X X X X X X X X X X

Visitas da
comissão
a rede so-
cial gover-
namental

X X X X X X X X X X

Art.22. Esta resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Campos dos Goytacazes, 02 de abril de 2012.

Izaura Colodete Antonio de Sá Freire
Presidente do CMAS

Id: 1287700


